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      Capítulo 1




      Seguro de pessoas


    




    Neste capítulo, abordaremos a definição do seguro, especificamente o seguro de pessoas e suas leis.




    O objetivo é que você compreenda o conceito do seguro de pessoas e sua importância e reconheça os principais artigos do Código Civil Brasileiro que o regem.




    1 Definição




    Entre os animais do planeta, o homem é um dos que nascem mais indefesos e dependentes. Desde os primórdios, uma de suas principais necessidades é a de proteção. Na pirâmide de Maslow, da base para o topo, a necessidade de segurança aparece na segunda faixa, logo após as necessidades básicas, essenciais para a sobrevivência.




    

      Figura 1 – A pirâmide de Maslow
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      Fonte: adaptado de Maslow (1987).


    




    Para Maslow, essas necessidades precisam ser saciadas de maneira hierárquica, de modo que só é possível passar para a faixa superior se a anterior tiver sido satisfeita.




    Isso se torna compreensível ao olharmos para a história do homem primitivo, que, ante situações climáticas, ataques de animais e de outros homens, conscientizava-se de sua vulnerabilidade e da necessidade de desenvolver formas de proteção, como viver em grupos, construir moradias e produzir armas.




    Não demorou muito para que ele percebesse também que estava amplamente sujeito a infortúnios, e que poderia sofrer perdas.




    Nesse cenário, surgiu a ideia do seguro, mesmo que bem posteriormente, quando o homem se deu conta de que, para realizar as atividades comerciais, teria de encontrar formas de proteger tanto sua vida como seus bens. Assim, o seguro foi criado em função da necessidade de uma proteção contra perigo, incerteza do futuro e de imprevisibilidade dos acontecimentos.




    A palavra seguro vem do latim securus, que significa posto a salvo, livre de perigo, infalível, certeza, cumprimento de um compromisso, com segurança, sem risco.




    Seguro é um contrato por meio do qual uma pessoa denominada segurador se obriga, mediante o recebimento de um prêmio, a indenizar outra pessoa, denominada segurado, do prejuízo resultante de riscos futuros, previstos no contrato (SUSEP, [s. d.]).




    De forma um pouco mais técnica, comum nas comunicações jurídicas, podemos afirmar que seguro é um contrato que visa restabelecer o equilíbrio econômico perturbador, sendo vedada, por lei, a possibilidade de se revestir do aspecto de jogo ou de dar lucro ao segurado.




    E para nos aprofundarmos no tema seguro de pessoas, de modo que os conceitos façam sentido, consideramos de suma importância mencionar também os elementos básicos e essenciais, como risco, segurado, segurador, prêmio e indenização:




    

      Figura 2 – Algumas terminologias utilizadas no seguro
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      Fonte: Susep (2004).


    




    O órgão regulador responsável por autorizar, controlar e fiscalizar o mercado de seguros, previdência aberta e capitalização no Brasil é a Superintendência de Seguros Privados (Susep).
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    A Susep foi criada em 1966. Por se tratar de um órgão governamental, torna as operações de seguros mais “seguras” (por mais redundante que a frase soe).




    Uma de suas responsabilidades é fiscalizar os mercados de seguros, a fim de que eles sigam as determinações da lei, preservando os direitos do consumidor.




    Conheça um pouco mais da história da Susep acessando o site da instituição.




    

      




      


    


	




    De acordo com a Susep ([s. d.]), o objetivo do seguro de pessoas é garantir o pagamento de uma indenização ao segurado e/ou aos seus beneficiários, observadas as condições contratuais e as garantias contratadas em sua apólice.




    Há inúmeras coberturas enquadradas em seguros de pessoas. Focaremos nas principais: seguro de vida, seguro funeral, seguro de acidentes pessoais, seguro viagem, seguro de diária de incapacidade temporária, seguro de invalidez, seguro de diária por internação hospitalar e seguro prestamista.




    O seguro de pessoas pode ser contratado de forma individual ou coletiva. Na contratação coletiva, os segurados entram por adesão em uma apólice contratada por um estipulante, e este, nos termos da legislação vigente, tem poderes para representar os segurados perante a seguradora.




    Todo e qualquer tipo de seguro envolve as seguintes partes, cujas definições são da Susep (2012):




    

      Seguradora: pessoa jurídica constituída em forma de empresa, que assume a responsabilidade por indenizar o segurado e/ou seus beneficiários em situações de morte, invalidez permanente (total ou parcial) ou acidente pessoal.




      Segurado: pessoa física que contrata o seguro (ou no caso do contratante ser pessoa jurídica, o segurado não contrata, mas adere ao plano contratado pela empresa).




      Beneficiário: pessoa física ou jurídica livremente indicada pelo segurado, para receber os valores dos capitais segurados em caso de sinistro.




      Estipulante: pessoa física ou jurídica que contrata um plano coletivo, ficando sob este os poderes de representação do segurado.




      Corretor de seguros: pessoa física ou jurídica, devidamente habilitada para realizar a intermediação dos contratos de seguros, entre segurado e seguradora.


    




    Existem alguns elementos fundamentais nas operações de seguros: de um lado temos a seguradora; do outro, o segurado; entre eles, como intermediário na comercialização, está o corretor de seguros; e abrangendo todos eles, há a Susep.




    Para facilitar a compreensão, é importante que se conheça também alguns documentos que fazem parte das operações de seguros (e que certamente citaremos com muita frequência no decorrer dos capítulos) e que são estabelecidos pela Susep, por meio das resoluções do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) nº 117, 344 e 348.




    

      Apólice: é o documento emitido pela sociedade seguradora que formaliza a aceitação da cobertura solicitada pelo proponente nos planos individuais ou pelo estipulante nos planos coletivos (BRASIL, 2004).




      Condições contratuais: é o conjunto de disposições que regem a contratação, incluindo as constantes da proposta de contratação, das condições gerais (ou regulamento), das condições especiais, da apólice e, quando for o caso de plano coletivo, do contrato, da proposta de adesão e do certificado individual (BRASIL, 2017).




      Condições gerais: é o conjunto de cláusulas que regem um mesmo plano de seguro, estabelecendo obrigações e direitos da sociedade seguradora, dos segurados, dos beneficiários e, quando couber, do estipulante (BRASIL, 2004).




      Condições especiais: é o conjunto de cláusulas que especificam as diferentes modalidades de cobertura que possam ser contratadas dentro de um mesmo plano de seguro (BRASIL, 2016).




      Contrato: é o instrumento jurídico firmado entre o estipulante e a sociedade seguradora, que estabelece as peculiaridades da contratação do plano coletivo e fixa os direitos e as obrigações do estipulante, da sociedade seguradora, dos segurados e dos beneficiários (BRASIL, 2017).


    




    Ao falar em seguro de pessoas, logo nos lembramos de temas como morte, invalidez e acidente – assuntos sobre os quais, geralmente, as pessoas não gostam nem mesmo de pensar.




    A questão é que estamos todos sujeitos a esses riscos, e quando uma dessas fatalidades ocorre, especialmente quando envolve alguém que é o provedor financeiro, como um pai ou uma mãe que ao morrer deixa o cônjuge e os filhos pequenos, então podemos imaginar os impactos na vida dos familiares, que pode mudar radicalmente para pior caso fiquem desamparados.




    Foi pensando nessa situação que surgiu o seguro de pessoas: a fim de que se possa garantir o bem-estar da família, de funcionários ou de qualquer pessoa por quem se tenha apreço.
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    Como calcular o preço desse tipo de seguro? Como precificar a vida das pessoas?




    

      




      


    


	




    Todo seguro é precificado a partir de estudos que levam em conta a probabilidade do risco. Com o seguro de pessoas não é diferente. As seguradoras analisam a proposta do proponente e levam em conta o seu estado de saúde, seus hábitos alimentares, a prática ou não de atividades esportivas, se é fumante ou não, a renda mensal e o patrimônio.




    Isso é absolutamente necessário, pois a partir do momento que a seguradora assume o risco das coberturas expressas na apólice, ela deverá indenizar o segurado ou seus beneficiários, ante a ocorrência do risco previsto, podendo ter que despender de quantias elevadas.




    Para precificar um seguro de pessoas, além de analisar todos esses fatores, ainda será necessário levar em conta o capital segurado, ou seja, o valor que o segurado determinou que quer receber em decorrência de invalidez, por exemplo, ou a quantia que seus beneficiários receberão como consequência de sua morte.




    Demonstraremos a seguir que há uma grande correlação entre as operações de seguros e as questões de âmbitos social, tecnológico, político e econômico, pois elas envolvem fatores que impulsionam o mercado.




    Na esfera social, por exemplo, as grandes metrópoles vivenciam uma onda de violência e de acidentes, que acaba levando as pessoas a uma conscientização sobre a necessidade do seguro. Além disso, a ascensão da classe média permitiu que uma fatia maior do mercado pudesse ter acesso a diversos tipos de seguro.




    Como fator tecnológico, podemos citar a internet móvel e as comunidades virtuais, que hoje atuam como veículos que permitem que as informações sobre seguros cheguem de forma rápida e fácil à população. Além disso, os avanços tecnológicos passaram a permitir a captação e o registro de dados das pessoas, que se transformam em informações que servem de insumos para a criação de novos produtos e estratégias.




    Esse avanço na tecnologia impactou também a área médica. Hoje é possível detectar, por meio de exames sofisticados, a probabilidade de se desenvolver uma determinada doença e trabalhar em sua prevenção.




    Já no âmbito político, temos que a padronização e a globalização do mercado segurador influenciam diretamente as operações do seguro de pessoas.




    Da mesma forma, é fácil concluir que os fatores econômicos também manipulam o mercado de seguros. Se a economia de um país estiver em crescimento, o índice de desemprego vai diminuir e o poder de compra vai aumentar. Se, ao contrário, a economia estiver decrescendo, então a tendência é que as pessoas priorizem outras necessidades que não o seguro.




    Outro fator econômico que podemos citar é o aumento do poder político e econômico dos mercados emergentes – termo bastante usado na década de 1980 e que, até a década de 1970, era designado por países subdesenvolvidos. Nos dias de hoje, os mercados emergentes são formados por países que apresentam rápido crescimento econômico, industrial e de modernização. Esses países caracterizam-se pelo baixo custo salarial e pela alta qualidade da sua manufatura, que será exportada para os Estados Unidos, Japão e Europa (MENDES, 2014).




    No quadro 1 a seguir, expusemos alguns fatores que, pelo fato de determinarem mudanças, acabam influenciando o mercado de seguro de pessoas.




    

      Quadro 1 – Exemplos de fatores que impactam o mercado de seguro de pessoas



      

        



        

      



      

        

          	

            Sociambientais:




            

              	Conscientização do risco




              	Ascensão da classe média




              	Aumento da expectativa de vida




              	Possibilidade de se prever e evitar catástrofes


            


          



          	

            Tecnológicos:




            

              	Acesso fácil às informações pelos meios digitais




              	Dados se transformam em informações utilizáveis




              	Avanço na área médica


            


          

        




        

          	

            Fatores políticos:




            

              	Padronização e globalização do mercado segurador


            


          



          	

            Fatores econômicos: 




            

              	Aumento do poder político e econômico dos mercados emergentes




              	Índice de desemprego


            


          

        


      

    




    As seguradoras estão atentas a isso; visando lucro, investem muito na oferta de novos produtos, de diversos canais de distribuição, de facilidades no acesso e inúmeras opções, como os produtos populares para pessoas menos favorecidas financeiramente.




    Mesmo assim, o Brasil ainda é um dos países com menor índice de pessoas com seguro de vida. Segundo um estudo feito pela Universidade de Oxford com 11 países, apenas 19% das pessoas tem esse benefício no Brasil (APÓLICE, 2017).




    A informação pode ser de certa forma animadora para o corretor de seguros, que é quem comercializa o seguro de pessoas, pois pode-se concluir que ainda há um vasto mercado a ser explorado.




    

      Mesmo com a baixa procura por esse serviço no país, no ano passado, o mercado de seguros movimentou R$ 239,3 bilhões; expandindo 9,2%, se comparado com 2015. Os dados são da Superintendência de Seguros Privados (Susep). O brasileiro não tem o costume de pagar por aquilo que não se pode adquirir de imediato, e mudar essa realidade é o principal desafio para as seguradoras. (APÓLICE, 2017)


    




    A legislação brasileira prevê que a comercialização do seguro de pessoas seja feita por um corretor de seguros, habilitado pela Escola Nacional de Seguros (Funenseg) e com registro na Susep. Mesmo quando esses produtos são comercializados por outras entidades financeiras, como bancos (o que é muito comum), na apólice geralmente consta um corretor de seguros como intermediário de operação, seja ele pessoa física, seja ele pessoa jurídica.




    Apesar disso, embora não seja muito comum e até pareça contraditório, também é prevista por lei a possibilidade de comercialização entre seguradora e segurado, sem a figura do corretor como intermediário. Conforme a redação dada pela Lei nº 6.317 de 1975, se a seguradora receber a proposta diretamente do proponente, a comissão que seria paga ao corretor de seguros será revertida ao Fundo de Desenvolvimento Educacional do Seguro, administrado pela Funenseg, que destinará a verba à criação e manutenção de (BRASIL, 1975):




    

	

      	escolas e cursos de formação e aperfeiçoamento profissional de corretores de seguros e prepostos;




      	bibliotecas especializadas.


    


	




    De qualquer forma, como a comercialização de seguros tem peculiaridades que exigem um especialista que se responsabilize em orientar o proponente e acompanhar o processo, desde a entrada da proposta até a emissão, e, ainda, que ofereça apoio nos momentos de sinistro, as seguradoras ainda preferem que esse trabalho seja feito por um corretor de seguros.




    Sobre o trabalho do corretor, é importante destacar que ele pode se cadastrar e operar com diversas seguradoras, sem vínculo empregatício. Ainda assim, terá poderes legais para representar o segurado perante a seguradora.




    Esse profissional é comissionado pelas seguradoras por vendas realizadas, e esta comissão já está embutida no preço que o consumidor paga pelo seguro. Ela existe para que a corretora atenda devidamente ao cliente, orientando-o quanto às coberturas e à veracidade das informações, além de esclarecer dúvidas, auxiliar no preenchimento e envio da proposta à seguradora e realizar o acompanhamento até a emissão da apólice.




    A figura 3 mostra como se dá o processo de comercialização do seguro.




    

      Figura 3 – Processo de comercialização do seguro
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    2 Código Civil – Lei nº 10.406, arts. 757 e 789 a 797




    No Código Civil brasileiro, vários artigos são aplicáveis ao seguro. Apresentaremos aqui aqueles que estão diretamente ligados ao seguro de pessoas.




    A legislação que garante os seguros de pessoas é o Código Civil (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002) e dentro dela, os artigos 757 e de 789 a 797. Procuraremos aqui abordar os assuntos com a interpretação de cada artigo, a partir de uma linguagem menos formal.




    O artigo 757 estabelece que, quando uma seguradora acata a proposta e assume o risco, ela emite a apólice. Se o segurado pagar devidamente o prêmio, ele tem a garantia de que, ocorrendo sinistro, será indenizado com base na cobertura descrita na apólice.




    Somente seguradoras legalmente autorizadas a operar podem emitir apólices de seguros.




    O artigo 789 esclarece que um segurado pode escolher livremente o valor que deseja contratar, assim como pode também adquirir mais de um seguro, seja com a mesma seguradora, seja com outras distintas.




    O exposto no artigo 790 diz que se uma pessoa entra com uma proposta de seguro de vida não para si própria, mas para o caso de outra pessoa falecer, ela é obrigada a declarar qual o motivo do seu interesse na preservação da vida do segurado. Nesse caso, a seguradora fará uma análise minuciosa, verificará quem são os beneficiários e solicitará uma declaração do proponente, que poderá inclusive responder por falsidade. Isso só não se aplica se o proponente estiver contratando o seguro para seu cônjuge, pais ou filhos.




    O artigo 791 sinaliza que o segurado pode substituir a qualquer momento o beneficiário da apólice (considera-se sempre a última vontade do segurado). Ele só não pode substituir o beneficiário se o seguro tiver sido contratado como garantia de alguma obrigação, como para garantir a subsistência do beneficiário em caso de falecimento de determinada pessoa de quem ele seja economicamente dependente.




    A seguradora deve ser comunicada sempre que o seguro desejar substituir o beneficiário. Caso não seja avisada, é facultado a ela pagar a indenização ao beneficiário original.




    No caso de uma pessoa contratar o seguro e não indicar beneficiários, ou no caso de ter se casado mais de uma vez e os ex-cônjuges ou companheiros(as) reivindicarem a indenização do seguro, a seguradora pagará metade ao cônjuge não separado legalmente e a outra metade aos herdeiros do segurado. Não havendo cônjuge não separado legalmente ou herdeiros legais, serão consideradas beneficiárias as pessoas que provarem que sua subsistência dependia do segurado. É o que dispõe o artigo 792.




    O artigo 793 regulamenta que, se o segurado for separado judicialmente no momento da contratação do seguro, ele pode incluir como beneficiária seu companheiro.




    O artigo 794 define que o beneficiário, ao receber a indenização por conta da morte do segurado, não está obrigado a saldar supostas dívidas do segurado, tampouco é obrigado a dividi-la com seus herdeiros, pois esse dinheiro não é considerado herança.




    Determina o artigo 795 que, no seguro de pessoas, a seguradora é obrigada a pagar a indenização respeitando o valor contratado. Não é permitido que ela pague, por qualquer razão, um valor menor que a importância segurada estipulada na apólice.




    Ao contratar o seguro de pessoas, o segurado pode optar por pagar por prazo limitado ou por toda vida (à vista ou em parcelas). É o que prevê o artigo 796.




    Há ainda um parágrafo único indicando que nos seguros individuais, a seguradora não está autorizada a cobrar prêmio vencido. Se o segurado faleceu, a família procurou a seguradora e o contrato havia sido cancelado por inadimplência ou mesmo que ainda estivesse vigente, pois o atraso era de um período curto, a seguradora deve devolver ao(s) beneficiário(s) o valor acumulado como reserva ou pagar a indenização, porém reduzindo a importância segurada proporcionalmente ao que o segurado pagou.




    O artigo 797 e o parágrafo único que o segue expõem que nos contratos de seguro de vida é permitido estipular-se um prazo de carência e que, caso o segurado venha a falecer dentro desse período, a seguradora não é obrigada a pagar indenização, mas deve devolver ao(s) beneficiário(s) o valor que o segurado pagou até aquele momento.
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    Recomendamos a leitura complementar do capítulo 1 da obra Contrato de seguro no direito brasileiro (Rio de Janeiro: Labor Edições, 2000), de Domingos Afonso Kriger Filho, pois ele expõe e aclara os conceitos do seguro de pessoas, partindo das considerações gerais do contrato, com uma linguagem simples e de fácil assimilação.




    

      




      


    


	




    Considerações finais




    Iniciamos falando sobre a fragilidade e a consequente vulnerabilidade do homem, que no decorrer da história o levou a buscar formas de proteger sua vida e seus bens, como a convivência em grupos e a construção de casas e de armas.




    Ressaltamos as principais motivações que levaram ao surgimento do seguro, os sujeitos envolvidos em um contrato de seguro, a definição de seguro de pessoas e a legislação que a rege.




    Nos artigos do Código Civil, temos os termos de como será interpretado o contrato de seguro: responsabilidades das partes, segurado e seguradora; liberdade/limites do segurado no que se refere a valores e número de contratos; boa-fé nas informações, beneficiários, herdeiros, implicações na indenização quando morre um segurado que foi casado várias vezes; dívidas do segurado, prêmio com prazo limitado ou por toda a vida do beneficiário; resolução de contrato com prêmio vencido e prazo de carência.
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Risco: é o perigo; a probabilidade ou possibilidade de perigo; estar em risco.

Segurado: é a pessoa fisica sobre a qual se procedera a avaliago do risco
e se estabelecera o seguro.

Segurador: é aquele que acata o risco e, mediante pagamento de prémio,
indeniza o segurado, dos prejuizos sofridos, com base no contrato de seguro.

Prémio: é o valor correspondente a cada um dos pagamentos destinados ao
custeio do seguro.

Indenizagéo: é o valor que a sociedade seguradora deve pagar ao segurado
ou beneficiario em caso de sinistro coberto pelo contrato de seguros.
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